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DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por Fábio Alves de Santana contra acórdão deste Tribunal que, em ação promovida com o objetivo de assegurar à parte autora, ora recorrente, indenização decorrente de diferenças remuneratórias originadas do desvio funcional para o cargo de Oficial de Justiça Avaliador Federal, durante o período de 22/7/2004 e 2/5/2007, deu provimento à apelação da União para reformar a sentença e julgar totalmente improcedente o pedido inicial, invertendo o ônus da sucumbência e  julgando prejudicado o apelo da parte autora.

Alega-se violação dos seguintes dispositivos da legislação federal: art. 1.022, I e II; art. 489, §1º, IV do Código de Processo Civil, diante da deficiência de fundamentação e consequente omissão no julgamento da lide por parte deste Tribunal; e arts. 3º e 4º da Lei nº 8.112/90, 186. 884 e 927 do Código Civil, porquanto verificado o desvio de função há enriquecimento ilícito por parte da União.
Esse é o sucinto relatório. Decido.

Da violação aos artigos 1.022, I e II e 489, §1º, IV do Código de Processo Civil

Quanto à alegada violação aos arts.  1.022, I e II e 489, §1º, IV do CPC, relativa ao desvio de função do recorrente, motivo pelo qual o acórdão embargado teria incorrido em omissão sobre o apontado enriquecimento ilícito por parte Ré, verifica-se que no julgamento do recurso de apelação interposto pela União, o acórdão recorrido expressamente abordou a questão, não havendo demonstração de que tenha ocorrido a apontada omissão ou mesmo falta de fundamentação, como se comprova:
"(...)

VOTO

A questão posta nos autos refere-se ao direito de servidor público federal, ocupante do cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, Especialidade: Segurança, dos quadros do TRT/18ª Região, ao recebimento das diferenças remuneratórias decorrentes do exercício do encargo de Oficial de Justiça ad hoc, nos períodos indicados na inicial, observada a prescrição quinquenal.
(...)

No entanto, no caso específico dos autos, o servidor exerceu função comissionada específica (Oficial Especializado), nos períodos em que permaneceu como Oficial de Justiça ad hoc, o que descaracteriza a hipótese de desvio de função, tendo em vista que houve a remuneração pelo exercício das funções atípicas ao cargo efetivo, de acordo com a gratificação estipulada para tanto, ou seja, FC5, FC4 e FC3, como um plus remuneratório.

Em arrimo da tese ora sustentada, cito os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO JUDICIÁRIO EXERCENTE DA FUNÇÃO GRATIFICADA DE EXECUTANTE DE MANDADOS. PERCEPÇÃO DE DIFERENÇA REMUNERATÓRIA COM O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE

1. O desvio de função não é reconhecido como forma de provimento, originário ou derivado, em cargo público.

2. O servidor que é remunerado de acordo com a gratificação estipulada para a respectiva função e percebe indenização de transporte, nos períodos em que exerceu a função de executante de mandados, não tem direito a diferenças remuneratórias à míngua de desvio de função.

3. A percepção de função comissionada de executante de mandados e notificações (FC4 e FC5) , bem assim de auxilio transporte, é suficiente para afastar a ilegalidade ventilada, uma vez que a função de oficial especializado existente no Quadro de Pessoal do TRT da 3ª Região não corresponde a cargo específico na estrutura funcional judiciária, haja vista que aquele órgão não possui quadro de oficial de justiça avaliador, ou analista judiciário, área específica de executante de mandados.

4. Redução do valor dos honorários advocatícios, fixados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para arbitrá-los em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

5. Apelação do autor parcialmente provida, conforme item 4.

(AC 0047983-92.2012.4.01.3400/DF - TRF1 - Segunda Turma - Rel. Convocado Juiz Federal Francisco Neves da Cunha - Julg. em 22/07/2015).
(...)

------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO JUDICIÁRIO (ESPECIALIDADE: SEGURANÇA). OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC. EXERCENTE DA FUNÇÃO GRATIFICADA DE OFICIAL ESPECIALIZADO. DIFERENÇA REMUNERATÓRIA COM O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO (OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR).

(...)

3. Quando o servidor é remunerado com função comissionada específica (Oficial Especializado), nos períodos em que permaneceu como Oficial de Justiça ad hoc, descaracteriza-se a hipótese de desvio de função, tendo em vista que houve a remuneração pelo exercício das funções atípicas ao cargo efetivo, de acordo com a gratificação estipulada para tanto, ou seja, FC3, FC4 e FC5, como um plus remuneratório. Precedentes.

(...)"
Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, não há se falar em deficiência de fundamentação.  
Ademais, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acerca da impossibilidade de se analisar, em sede de instância especial, o acervo fático-probatório na análise do desvio de função, nos seguintes termos:

"ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  TÉCNICO E ANALISTA JUDICIÁRIO. OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC DA JUSTIÇA ELEITORAL. NÃO  OCORRÊNCIA.  GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE. GAE. PAGAMENTO DEVIDO. DESVIO   DE   FUNÇÃO   NÃO   RECONHECIDO   PELA CORTE  DE  ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de ação em que busca o recorrente indenização por desvio de função. 

2.  Alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem - segundo as  quais  não estão preenchidos os requisitos de habitualidade e de permanência  na  execução da atividade de oficial de justiça, não há desvio  de  função e, consequentemente, não há pagamento de GAE, tal como  colocada  a  questão  nas  razões recursais - demanda exame do acervo  fático-probatório,  providência  vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ .

3. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.667.699/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2017).

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. OCUPANTE DE CARGO DE TÉCNICO  JUDICIÁRIO.  ALEGAÇÃO  DE  DESEMPENHO DA FUNÇÃO DE ANALISTA JUDICIÁRIO.  SERVIDOR  OCUPANTE  DE  FUNÇÃO  COMISSIONADA. DESVIO DE FUNÇÃO  NÃO  RECONHECIDO  PELA  CORTE  DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME  DO  CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária que visa ao reconhecimento de   desvio   de   função,   com   o   recebimento   das  diferenças remuneratórias,  a  título  de  indenização,  em  razão  do  suposto exercício    irregular    de   atividades   próprias   de   Analista Judiciário-Especialidade    Contador,    cargo    diverso    daquele titularizado  pela  Recorrente,  que  é  de  Técnico Judiciário-Área Administrativa.

2.  Na  hipótese  dos  autos,  verifica-se  que  a  Corte de Origem, soberana   na   análise  fático-probatória  da  causa,  confirmou  a Sentença,  julgando  improcedente  o pedido inicial por entender que não  está  configurado  o  desvio  de função alegado, uma vez que as atividades  desempenhadas pela autora muito mais se assemelham com a descrição  do cargo de nível médio do que com aquelas definidas como atribuições  dos  contadores,  as  quais  são  atividades  de  nível superior  que  envolvem  o  acompanhamento da situação patrimonial e financeira   da   organização  e  a  elaboração  orçamentária  (fls. 858/859).

3.  Além  disso,  concluiu  o  Tribunal de origem que a atividade de maior complexidade exercida pela Recorrente foi oriunda do exercício de função comissionada FC-4.

4.  Nestes termos, a alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria  necessariamente  o  incursão no acervo fático-probatório dos  autos,  a  fim de verificar se a parte Recorrente encontrava-se desviada de função e se a execução do trabalho de maior complexidade decorreu  do  exercício  de função comissionada. Contudo, tal medida encontra  óbice  na  Súmula  7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples  reexame  de prova não enseja Recurso Especial. Precedentes: AgRg  no  AREsp.  675.043/RS,  Rel.  Min.  ASSUSETE  MAGALHÃES,  DJe 4.9.2015;  AgRg  no AREsp. 640.781/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 23.8.2016; AgRg no REsp.1.570.382/RS,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS, DJe 11.3.2016; AgRg no AREsp. 702.414/RN, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 14.12.2015.

5.   Agravo Interno da Servidora a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 928.595/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/03/2017) 

No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.606.371/PR, Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2017.
Nesse ponto, eventual análise do entendimento assentado no julgado, acerca do desvio de função e enriquecimento ilícito por parte União, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos. Em consequência, incide na espécie o óbice constante da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.".
Ante o exposto, não admito o recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 10 de setembro de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
Vice-Presidente
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